*ATA DA 60ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MOGI GUAÇU - CBH-MOGI REALIZADA NO MUNICÍPIO E CIDADE DE SANTA CURZ DA CONCEIÇÃO EM 11 DE DEZEMBRO DE 2015*
Abertura e inscrições dos participantes. Aos onze dias de dezembro de dois mil e quinze no Salão de Eventos do Centro de Lazer do Trabalhador, localizado à Avenida Vitorino Tessari s/nº, Município e cidade de Santa Cruz da Conceição, Estado de São Paulo, às 9h30 deu-se a abertura da sessão seguida das inscrições dos participantes inscritos neste comitê e regularmente convocados na forma regimental, bem como dos demais convidados e público em geral que acorreu à reunião. Como de hábito no ato da inscrição os participantes receberam o caderno de documentos com a pauta e documentos que seriam apreciados e deliberados nesta 60ª reunião. Às 10h05 o encarregado do cerimonial anunciou que havia número regimental suficiente de membros do Órgão Plenário para deliberar, conforme testemunhavam as listas de presença geral e por segmento (representantes dos Municípios, Órgãos do Estado e entidades da Sociedade Civil), as quais fazem parte integrante desta ata e que ficaram à disposição de todos para conferência, o que ocorreu sem registro de contestação.  
Constituição da mesa e início dos trabalhos deliberativos. Assegurado o quórum de imediato o Sr. Marcus Vinicius que conduziu o cerimonial principiou pela constituição da mesa dos trabalhos formada pelo Prefeito Anfitrião de Santa Cruz da Conceição, Sr. Osvaldo Marchiori; pelo Prefeito de Mogi Guaçu e Presidente do CBH-MOGI Sr. Walter Caveanha, representante do segmento dos Municípios; pelo Vice Presidente do CBH-MOGI Sr. Aparecido “Pelão” Hojaij, da ASSEMAE  e representante do segmento da sociedade civil; pelos Secretários Executivos do CBH-MOGI Sr. Amauri da Silva Moreira, e Sr. Marcus Vinícius Lopes da Silva, ambos funcionários da CETESB, e representantes do segmento do Estado, que auxiliaram na condução dos trabalhos desta reunião; e pelo Prefeito de São João da Boa Vista Sr. Vanderlei Borges de Carvalho. Seguiu-se a oitiva do Hino Nacional e Hino de Santa Cruz da Conceição. 
Abertura oficial dos trabalhos da 60ª reunião. Como de hábito o Presidente Walter Caveanha após os agradecimentos de estilo, abriu os trabalhos deliberativos destacando os principais pontos da pauta, a saber: 
a) Apresentação da VM Engenharia de Recursos Hídricos, empresa de consultoria que está elaborando o 3º Plano Diretor da Bacia do Mogi, e que vem a cada reunião plenária apresentando os resultados deste trabalho para apreciação do colegiado. Neste sentido noticiou e agradeceu o expressivo número de membros deste colegiado e público em geral que participou ativamente das Três Oficinas Regionais Participativas visando à elaboração e atualização do 3º plano, realizadas respectivamente em Mogi Guaçu, Pirassununga e Jaboticabal. Por oportuno fez um agradecimento especial aos membros do GAP Grupo de Acompanhamento do Plano, aos membros das câmaras técnicas, aos membros representantes dos três segmentos (Municípios, Órgãos Estado e Sociedade Civil), aos Interlocutores do Município Verde Azul, aos membros do GEL, ao público em geral, aos Consultores da VM Engenharia e a todos e todas que contribuíram ativamente neste processo coletivo de elaboração do 3º plano. 
b) Apresentação, discussão e votação da Deliberação nº 155/2015 que “aprova o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2015, ano base 2014, da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu – UGRHI 09” importante documento que também contou com grande participação de todos e cujos resultados demonstram se estamos atingindo ou não as nossas metas, e que este ano apresentou como novidade um item com o registro histórico de como foi a crise hídrica em 2014 no âmbito da bacia.
c) Apresentação, discussão e votação da Deliberação nº 156/2015 que “aprova diretrizes e critérios de pontuação para distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos no exercício de 2016”, fruto do esforço dos membros do Grupo de Trabalho da Cobrança e da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento, que recentemente em 13 de novembro de 2015 realizou oficina de capacitação sobre o novo MPO, com grande número de participantes.
d) Por oportuno o Presidente lembrou que teve a honra de participar do CBH-MOGI desde seu início e de ver e testemunhar o crescimento da bacia, como atestam os relatórios de situação. Destacou que Mogi Guaçu continua a exemplo dos demais municípios a fazer sua parte, anunciando com grande alegria que seu município conseguiu coletar e levar para estação central de tratamento de esgotos todo esgoto da margem sul da cidade que ainda restava tratar. E emendou dizendo que até final de 2016 ou início de 2017 o objetivo é tratar todo esgoto urbano coletado, e dar mais esta contribuição para a qualidade das águas de nossa bacia, concluiu. 

Em seguida franqueou a palavra para o Prefeito Anfitrião de Santa Cruz da Conceição Sr. Osvaldo Marchiori que em suas considerações iniciais destacou a satisfação por sediar a 60ª reunião em seu município, que é o penúltimo em população dentro da bacia, mas vem cumprindo tudo o que foi pactuado nos planos diretores de bacia, em suma vem fazendo a “lição de casa” nominando inúmeros empreendimentos que foram feitos com recursos financeiros do FEHIDRO a começar da Estação de Tratamento de Esgotos (ETE), estações elevatórias (EE), etc. enfatizando a importância do CBH-MOGI para Santa Cruz da Conceição ao longo dos últimos anos enquanto vice-prefeito e prefeito. Neste sentido destacou o papel dos membros da atual mesa diretora que “tocam” os trabalhos do comitê com zelo e empenho que fica fácil trabalhar em parceria com o colegiado. 
Leitura e aprovação da ata da 59ª reunião. Prosseguindo na pauta, como de hábito, considerando que todos já possuíam cópia da ata da 59ª reunião, pediu a dispensa da leitura da mesma, consultou o plenário sobre eventuais correções e observações, e como não houve manifestação contrária, correções ou observações a se fazer de imediato pediu ao Presidente que colocasse a ata e seu extrato em discussão e votação, destacando que somente o extrato da ata será publicado no DOE, e sua publicação que validará a ata completa para todos os efeitos, que ficará disponível no sítio do Mogi (www.sigrh.sp.gov.br).  De pronto o Presidente atendeu ao solicitado e proclamou a aprovação por unanimidade da ata da 59ª reunião e do extrato da ata (publicada posteriormente no DOE, seção I de 15 de dezembro de 2015, página 90). 

Informes gerais da Secretaria Executiva. O Secretário Executivo foi noticiando resumidamente um a um os informes durante os intervalos da 60ª reunião, cuja cópia todos receberam no ato da inscrição e pediu a transcrição em ata dos mesmos, conforme se segue. (Início da Transcrição dos Informes Gerais) 

Informes Gerais da Secretaria Executiva (Período 19/06/2015 a 11/12/2015)


1. SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE PROMOVE ENCONTRO “ÁGUA E AMBIENTE” - PARTICIPAÇÃO DO SISTEMA AMBIENTAL PAULISTA NOS COMITÊS DE BACIA. Com objetivo de “capacitar os técnicos do Sistema Ambiental que atuam nos Comitês de Bacia Hidrográfica e a difusão da implementação da Política Ambiental para a proteção das águas” a Secretaria de Estado do Meio Ambiente promoveu entre os dias 24, 25 e 26 de agosto de 2015, em São Pedro o encontro denominado “Água e Ambiente”. O encontro reuniu todos os dirigentes e corpo técnico da administração direta (coordenadorias, institutos) e indireta (CETESB, Fundação Florestal) da Secretaria de Estado do Meio Ambiente SMA. Vale dizer reuniu todos os funcionários do Sistema Ambiental Paulista que participam das câmaras técnicas, grupos de trabalho e secretarias executivas dos 21 comitês paulistas de bacia/SIGRH, agentes técnicos do FEHIDRO, totalizando aproximadamente cento e cinquenta pessoas. O encontro foi aberto pela Secretária de Estado do Meio Ambiente Dra. Patrícia Iglecias, que apresentou as novas “Diretrizes do Sistema Ambiental Paulista 2015-2018”, também conhecido como Desafio 4.5.1, a saber: horizonte de 4 anos, 5 diretrizes de atuação (distribuídas por 18 programas representando as principais linhas de atuação ambiental paulista) e 1 só equipe  constituída por todos aqueles que fazem parte e interagem no Sistema Ambiental Paulista, com seus membros integrados e engajados buscando resultados concretos e mensuráveis, assegurando o desenvolvimento sustentável do estado de São Paulo. Dirigentes das Coordenadorias da SMA, Diretores do SEAQUA, e da Fundação Florestal e CETESB participaram ativamente do encontro ao lado dos inúmeros funcionários que atuam nos comitês no dia a dia. Todos com o objetivo comum de concretizar aquelas diretrizes no âmbito dos comitês como multiplicadores e fomentadores das políticas públicas ambientais discutidas no concorrido encontro. “Neste contexto, o encontro “Água e Ambiente” tem como objetivo fortalecer a integração destes técnicos do Sistema Ambiental; assegurar que a Agenda Ambiental desempenhe papel de destaque na gestão dos recursos hídricos paulista e promover a atuação coordenada dos representantes, em sintonia com as novas Diretrizes do Sistema Ambiental Paulista 2015-2018”. Pelo CBH-MOGI cite-se a participação dos seguintes funcionários do Sistema Ambiental Paulista como membros integrantes da UGRHI 09, a saber: Amauri da Silva Moreira e Marcus Vinicius Lopes da Silva ambos da CETESB exercendo a Secretaria Executiva, Edson Montilha (Fundação Florestal), Fernanda Peruchi e Umberto Kubota ambos pela CBRN, Ivan Suarez da Mota (Instituto Florestal) e Marco Antônio Gomes e Neusa Maria M Viana de Assis ambos pela CPLA, todos  membros titular e suplentes do órgão plenário do Mogi. (Fonte: Convocação e pauta do Encontro “Água e Ambiente”, material distribuído, sobretudo os folders sobre Desafio 4.5.1 e Resumo sobre os principais pontos do Encontro).

2. NOTÍCIAS SOBRE A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA NA UGRHI 09: A) GT-COBRANÇA REUNIU-SE E MANIFESTOU CONCORDÂNCIA COM O CONTEÚDO INTEGRAL DA MINUTA DE REVISÃO DOS CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DA COBRANÇA PROPOSTA PELO CONSELHO ESTADUAL DOS RECURSOS HÍDRICOS. B) GT-COBRANÇA SOLICITA ESCLARECIMENTOS AO DAEE-BPG DE RIBEIRÃO PRETO SOBRE ATO CONVOCATÓRIO EM MARCHA. Os membros do Grupo Técnico de Cobrança pelo Uso das Águas do CBH-MOGI, reuniram-se presencialmente em 30 de setembro de 2015 em Jaboticabal, após diversos contatos prévios e colaborações via e-mail, para apreciar a Minuta de Deliberação que trata da “Revisão dos Critérios e Procedimentos para a Cobrança pelos Usos Urbano e Industrial dos Recursos Hídricos”, em atendimento a solicitação da Coordenadoria de Recursos Hídricos CRHI. Como resultado da apreciação o Coordenador do GT-Cobrança redigiu a Ata daquela reunião e Parecer Técnico com a manifestação favorável do GT com relação ao conteúdo integral da minuta, encaminhada de imediato para CRHI.  Durante a abordagem do tema objeto daquela reunião, e por ser oportuno, o representante da FIESP Sr. Adriano Melo solicitou esclarecimentos sobre “o andamento do ato convocatório, especificamente sobre a existência de uma linha de corte distinta daquela legalmente estabelecida aos usuários isentos, destacando que há usuários não que não foram convocados, gerando descontentamento dentre os que estão convocados, na medida em que terão o custo do produto final elevado, afetando a concorrência”. Tais esclarecimentos foram solicitados por escrito (Ofício CBH-MOGI nº 64/2015) ao Diretor do DAEE-BPG de Ribeirão de Preto, cujo órgão vem coordenando a implantação da cobrança estadual, cuja fase de Ato Convocatório no âmbito da UGRHI 09 / CBH-MOGI ocorreu entre os dias 3 de agosto de 2015 a 3 de novembro de 2016.  (Fonte: Ata da reunião do GT-Cobrança em 30/09/2015, Parecer Técnico GT-Cobrança nº 1/2015, e ofício CBH-MOGI nº 64/2015).  

3. CBH-MOGI ATUALIZA INFORMAÇÕES SOBRE OS COMPROMISSOS ESPECÍFICOS QUE ASSUMIU NO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS PERH 2012-2015, COM DESTAQUE PARA 100% DE ATENDIMENTO COM RELAÇÃO À ELABORAÇÃO DOS PLANOS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO PARA TODOS OS MUNICÍPIOS DA UGRHI 09. Como faz anualmente a DGRH/CRHI solicitou aos comitês paulistas que se manifestassem até 15 de outubro de 2015 com relação aos compromissos específicos que cada comitê assumiu durante o processo de elaboração do PERH 2012-2015 e compromissos conjuntos de acordo com a região hidrográfica a que pertencem. Tal demanda deu ensejo à manifestação escrita da Secretaria Executiva do Mogi, que informou detalhadamente o atual estágio dos compromissos específicos do CBH-MOGI e dos compromissos conjuntos que assumiu em parceria juntamente com os comitês da Vertente Paulista do Rio Grande. Dentre os compromissos conjuntos assumidos pelo CBH-MOGI merece destaque o atendimento integral (100%) do compromisso de elaboração (no quadriênio 2012 a 2015) dos Planos Municipais de Saneamento (PMSB) e Plano Regional de Saneamento, para todos os municípios da UGRHI 09, sendo na prática o único comitê a cumprir plenamente o referido compromisso. (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI).   

4. CBH-MOGI REALIZA TRÊS OFICINAS REGIONAIS PARTICIPATIVAS PARA ELABORAÇÃO DO 3º PLANO DIRETOR DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MOGI GUAÇU.  Durante a 59ª reunião plenária realizada em Guariba (19/06/2015) foi apresentado ao plenário o “Diagnóstico” da Bacia, e em seguida este foi objeto de análise e aprovação pelo Grupo de Acompanhamento do Plano-GAP conforme ofício encaminhado ao agente técnico. Depois de um interregno de quase três meses o GAP finalmente reuniu-se com os consultores encarregados da elaboração  e atualização do 3º plano, em 11 de setembro de 2015, no SAAEJ de Jaboticabal. Nesta reunião ficou definido um cronograma de trabalho até o final de 2015, com destaque especial para as três oficinas regionais participativas de elaboração / atualização do 3º do plano, a saber: 16 de outubro em Mogi Guaçu no auditório da Faculdade Franco Montoro; 23 de outubro em Pirassununga no auditório do Centro de Convenções Prof. Dr. Fausto Victorelli; e 30 de outubro em Jaboticabal no auditório do SAAEJ. Foram expedidos inúmeros convites pelos mais variados meios de comunicação (correio, e-mails, telefonemas, facebook), e utilizadas na divulgação as páginas eletrônicas do Mogi e das entidades integrantes do colegiado, que reproduziram o convite no âmbito de suas comunidades, o que assegurou grande participação nas três oficinas de membros dos três segmentos integrantes do comitê, interlocutores do Município Verde Azul, membros do GEL e público em geral. Durante as três oficinas os consultores apresentaram aos participantes o “Prognóstico e anexo” já com foco na fase de plano de metas e ações, submetendo sua exposição à análise e participação dos presentes o que se deu por meio de planilha consultiva preenchida pelos participantes. Posteriormente às oficinas os consultores apresentaram aos membros do GAP e CTGP (6 e 13 de novembro de 2015) as tabulações das consultas aos participantes das três oficinas, após apresentação do Prognóstico e realização das dinâmicas consultivas, o que permitiu fechar esta fase de prognóstico e em tese adiantar o procedimento de discussão das metas e ações (planilha com 16 metas e plano de ação). Registre-se mais uma vez, como importantes subsídios para elaboração desta fase (prognóstico) de elaboração / atualização do 3º plano de bacia, os Planos Municipais de Saneamento Básico PMSB e o Plano Regional de Saneamento da UGRHI 09, bem como os dois últimos Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 09 que analisam anualmente o estado da arte das 16 metas 2º plano diretor de bacia do Mogi. Em que pese a pré-antecipação da fase de metas e ações - segundo o disposto na Deliberação CRH nº 146/2012, e sem menoscabo do que foi apresentado já bem alinhavado no que diz respeito às metas e ações, e que será objeto de apreciação posterior - o GAP centrou sua análise no documento Prognóstico (128 páginas em A4) e Anexo I do Prognóstico com 10 quadros (126 páginas planilhas Excell em A3) disponível para consulta na página do Mogi. Nesse passo após sugerir ao consultor algumas adaptações o GAP emitiu parecer favorável e encaminhou esta decisão via ofício para agente técnico (a quem cabe a manifestação definitiva sobre o documento) a fim de que se encerre  formalmente esta fase e inicie-se fase de metas e ações, que deverá passar pelo mesmo procedimento de avaliação e acompanhamento. Durante a 60ª reunião ordinária plenária o consultor, a exemplo do que já fez na 59ª reunião (fase de Diagnóstico), fará uma exposição referente ao “Prognóstico e anexo”, já enfatizando e adiantando a pré-apresentação da fase de metas e ações, ocasião em que submeterá a condução dos trabalhos de atualização do 3º plano até aqui realizados (fase de prognóstico) à apreciação do órgão plenário, e pedirá a anuência para prosseguir na próxima fase de acordo com o disciplinado pela Deliberação CRH nº 146/2012. A Mesa Diretora agradece o trabalho dos Consultores, do GAP e membros da CTGP e, sobretudo dos participantes das oficinas regionais que com suas participações pessoais na elaboração / atualização do 3º plano de bacia do Mogi avalizaram as discussões e conclusões e asseguraram o histórico deste comitê de  transparência e abertura à participação dos atores da bacia e do público em geral. (Fonte: Relatório do GAP – fase de prognóstico e anexos – ofício CBH-MOGI nº 67/2015). 

5. RELATÓRIO DE SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 2015, ANO BASE 2014 DA UGRHI 09 CONCLUÍDO COM EXPRESSIVA PARTIPAÇÃO DOS ATORES DA BACIA. Sob a coordenação do Grupo de Técnico de Trabalho GTT-RS, anualmente designado pela Mesa Diretora para a tarefa, o CBH-MOGI concluiu o RS 2015, ano Base 2014 da UGRHI 09 com expressiva participação dos atores da bacia e público em geral. Trata-se de obrigação legal anual dos vinte e um comitês paulistas e cujas conclusões integrarão o relatório anual do Estado de São Paulo. Neste passo Grupo de Técnico de Trabalho, realizou seu trabalho a partir da reunião de capacitação em 26 de agosto de 2015, até 11 de dezembro de 2015, quando da 60ª reunião ordinária. O GTT-RS teve um mês de prazo para preparar o texto base preliminar do RS, e coordenar as consultas e coleta de sugestões. Para tanto aproveitou parte das três reuniões regionais participativas do 3º plano de bacia (dias 16, 23 e 30 de outubro de 2015) e convocou oficina / reunião geral em 13 de novembro de 2015 em Pirassununga visando consolidar o documento final que será levado à apreciação definitiva do Órgão Plenário durante a 60ª reunião plenária, conforme minuta de Deliberação CBH-MOGI nº 155/2015. (Fonte Secretaria Executiva e Deliberação CBH-MOGI 155/2015). 

6.  CÂMARA TÉCNICA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO CTGP APRESENTA OS PRINCIPAIS PONTOS DO MPO-INVESTIMENTOS – EM OFICINA DE CAPACITAÇÃO E DELIBERA SOBRE DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS DO FEHIDRO NO EXERCÍCIO DE 2016.  A CTGP em oficina técnica de trabalho e capacitação realizada em 13 de novembro de 2015, no auditório da Prefeitura Municipal de Pirassununga, conforme convite enviado previamente a todos os membros do comitê apresentou o Novo Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos – MPO, recentemente aprovado (Deliberação COFEHIDRO nº 158, de 23 de julho de 2015). Na ocasião discutiu com o com grande número de participantes os principais pontos do MPO, sobretudo no que se refere à apresentação da documentação (ficha resumo e anexos) segundo a natureza do tomador e do pedido (estrutural ou não estrutural). Os presentes ainda receberam informações sobre como acessar o Banco de Dados anualmente preparado pela CRHI para elaboração do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos e que serve de subsídio para o preenchimento da ficha resumo, sobretudo no que se refere às justificativas e objetivos do empreendimento. No mais a CTGP informou que pretende reunir-se ao menos uma vez por semestre com o pessoal técnico (candidatos a tomador de recursos do FEHIDRO), da sociedade civil e funcionários de carreira dos municípios (áreas de saneamento básico, meio ambiente e agricultura, revegetação, saúde etc.) para constante troca de informações e capacitação continuada, dividido em dois grupos, a saber: Compartimentos do Baixo Rio Mogi e Médio Rio Mogi com 19 Municípios e Compartimentos do Alto Rio Mogi, Rio do Peixe e Rio Jaguari-Mirim igualmente com 19 municípios. Esta proposta visa o protocolo de pedidos consistentes tanto do ponto de vista documental como técnico, sem os repetidos equívocos de propostas de última hora. Ainda mais considerando que todos os 38 munícipios da UGRHI 09 possuem Planos Municipais de Saneamento Básico, além de outros planos (perdas na rede / drenagem urbana), além de outros documentos que lhe permitem elaborar pedidos consistentes. Depois desta reunião, e conforme prometido pela CTGP, a Câmara preparou a minuta de Deliberação CBH-MOGI nº 156/2015 que aprova as diretrizes e critérios de pontuação para distribuição de recursos financeiros do FEHIDRO no exercício de 2016, para apreciação definitiva do Órgão Plenário do comitê durante a 60ª reunião plenária.  (Fonte: Secretaria Executiva, CTGP, notas da oficina de capacitação e minuta de deliberação 156/2015). 

7. CONSEMA PROMOVE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUTIR PROPOSTA DE “CATEGORIZAÇÃO DA RESERVA ESTADUAL DE ÁGUAS DA PRATA EM PARQUE ESTADUAL”. O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA promoveu em 18 de novembro de 2015, às 17h00, no Auditório do Balneário Teotônio Vilela em Águas da Prata, no uso de suas competências legais Audiência Pública para discutir a proposta de “Categorização da Reserva Estadual de Águas da Prata em Parque Estadual”, de responsabilidade da Fundação Florestal, entidade vinculada à Secretaria de Estado do Meio Ambiente, cujo texto do estudo técnico para consulta ficou a disposição dos convidados e público em geral naquela prefeitura e no sítio www.fflorestal.sp.gov.br. (Fonte; Convite para audiência pública enviado pelo CONSEMA).   

8. UNESP DE FRANCA SEDIA A 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-GRANDE.  Em 27 de novembro de 2015, no Auditório II da Universidade Estadual Paulista, campus de Franca, o CBH GRANDE realizou sua 9ª Reunião Plenária Ordinária. Após abertura dos trabalhos, informes gerais da Secretaria Executiva, e aprovação da ata da reunião anterior, iniciou-se a discussão das matérias previstas em pauta. Segue-se em apertada síntese o relato das DELIBERAÇÕES discutidas, votadas e aprovadas pelo órgão plenário, a saber: a) Deliberação CBH-Grande que “aprova a criação do Grupo de Trabalho para acompanhamento da elaboração do “Plano de Integrado de Recursos Hídricos (PIRH) – Grande”“. b) Deliberação CBH-Grande “aprova a criação do Grupo de Trabalho para estudo do enquadramento do braço da UEH Água Vermelha”.  A base do assunto funda-se na CF 88, Artigo 26, I, que dispõe que “Incluem-se entre os bens dos Estados: I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União”. Com base neste dispositivo a ANA entende que lhe cabe manifestar-se quanto aos aspectos de enquadramento. Daí a necessidade de criação do GT. A ideia unânime no plenário é estudar/acompanhar a questão com o pessoal local e depois do diagnóstico relatar detalhadamente o quadro com os órgãos gestores DAEE, CETESB, ANA e poder público municipal (PM de Cardoso onde está a ETE) e demais atores usuários (SABESP, FIESP) e sociedade civil. O Secretario Executivo Hélio informou que há grande quantidade de fósforo, o que demanda investigação face ao setor de agropecuário / irrigação que usam agrotóxico. Após um longo debate foi proposta nova redação pelo Dr. Adriano Melo da FIESP, que guardou o essencial estampado na ementa e artigo 1º que aprova a criação do GT para discutir e acompanhar mencionando agora especificamente o lançamento e efluentes da ETE de Cardoso. Após estas alterações a deliberação finalmente foi aprovada.  c) Deliberação CBH-Grande que “institui a Comissão Eleitoral do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande CBH-Grande para o mandato 2016-2019”.  d) Deliberação CBH-Grande que “aprova a proposta de celebração de convênio mediante chamada pública, de Entidade de Direito privado sem fins lucrativos, para desenvolvimento de atividades que visem apoiar as ações do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, por intermédio de um Escritório de Apoio”. O Presidente Alexandre Augusto Moreira dos Santos fez um histórico da questão para justificar a deliberação proposta. Destacou que a ANA hoje tem outra opinião com relação às agências de bacia e por isto a proposta de agência do CBH-Grande não mais prosperou. Bem por isto a ANA agora propõe um novo modelo, mediante abertura de edital para fazer uma chamada pública com vistas a buscar parcerias públicas (preferencialmente com OSCIPS), pagas com recursos daquela agência nacional. Em suma a ANA oferece apoio administrativo ao CBH-Grande e aos outros comitês federais segundo esta nova modalidade. Diante de tal justificativa a deliberação foi aprovada de plano. Mormente pelo fato que pelo regime de alternância previsto no regimento interno do CBH-Grande a Secretaria Executiva (hoje com os paulistas) caberá ao Estado de Minas Gerais e a Presidência (hoje com os mineiros) ao Estado de São Paulo. d) Aprovada ainda “Moção de apoio à mobilização e ações necessárias para proibição da pesca predatória no reservatório da barragem de Porto Colômbia”. Entre as APRESENTAÇÕES citem-se as informações sobre: 1) A Crise Hídrica nos Estados: a) de Minas Gerais prestadas pelo Sr. Breno Esteves Lasmar do IGAM que discorreu sobre a situação dos comitês afluentes do Grande; e b) no Estado de São Paulo apresentadas pelo Sr. Carlos Eduardo Alencastre do CBH-Pardo e Conselheiro do CNRH, com foco na Região Metropolitana de São Paulo / Cantareira e no âmbito da Diretoria do DAEE-BPG da qual é dirigente, destacando o esforço de todos os órgãos envolvidos na questão, enfatizando que em pese o bom nível de chuvas ainda não dá para baixar a guarda.  2) Plano de Bacia do Rio Grande. O Sr. Wagner Martins da Cunha Vilella, da Agência Nacional de Águas (ANA) discorreu ainda sobre o andamento do Termo de Referência do Plano Integrado de Recursos Hídricos do CBH-Grande- PIR Grande (ANA). Destacou que a ANA já esta na fase de analisar as notas técnicas, daí a necessidade de participação do grupo de trabalho reunir-se até janeiro, pois o fechamento do diagnóstico é imprescindível para o início da elaboração do plano já em contratação. Vilella destacou que o modelo de contratação do Plano de Bacia do Grande tem sido elogiado pela diretoria da ANA; enfatizando que o foco do plano será de acordo com os recursos financeiros e governabilidade que temos. A próxima reunião do CBH-Grande está prevista para ser realizada em Lavras-MG na primeira quinzena de abril de 2016. (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI / anotações da participação de MVLS durante a 9ª reunião e sítio do CBH-GRANDE). (Fim da Transcrição dos Informes Gerais) 

Apresentação da condução dos trabalhos de atualização do 3º Plano Diretor da Bacia do Mogi - Fase de Prognóstico. Às 10h35, o Secretário Executivo, prosseguindo na pauta chamou os representantes da VM Engenharia de Recursos Hídricos Ltda. empresa vencedora da licitação aberta pela PM de Jaboticabal para elaboração do 3º plano de bacia, na pessoa de seu Coordenador Sr. Raphael Machado, a fim de que - (de acordo com o roteiro definido pela Deliberação Conselho Estadual de Recursos Hídricos CRH nº 146/2012, que fixa as diretrizes para elaboração dos planos de bacia dos comitês) - apresentasse um resumo do “Prognóstico” (128 páginas em A4) e “Anexo I do Prognóstico” com 10 quadros (126 páginas planilhas Excell em A3) que ficou disponível para consulta na página eletrônica do Mogi. Mais. Além do que já adiantasse em sua apresentação as primeiras conclusões da fase de “Metas e Ações”, decorrente das três oficinas regionais participativas e reuniões com Grupo de Apoio a Elaboração do Plano GAP e Câmara Técnica de Gestão e Planejamento CTGP conforme cronograma pactuado em 11 de setembro de 2015. 
Fazendo uso de multimídia, como de hábito, o Sr. Raphael Machado destacou que o trabalho de atualização do plano da bacia segue o definido pela Deliberação CRH 146, e nesse passo passou a apresentar resumidamente os principais pontos do documento denominado “Prognóstico” mediante slides (depois disponibilizados na página eletrônica do Mogi). 
Neste passo destacou a estrutura do “Prognóstico”, os documentos utilizados e consultas realizadas para sua elaboração, e que já apontam para metas e ações e nesse passo enfatizou, sobretudo os diversos cenários a saber: cenário tendencial (deixando as coisas soltas, sem fazer nada) e cenário dirigido (caminhando rumo às metas definidas / planejadas). Neste sentido mostrou inúmeros gráficos sobre as mais variadas situações/ indicadores (tais como evolução da população, coleta e tratamento de esgoto, tratamento de água destinação do lixo, consumo de água habitante/dia, perdas na rede) no cenário tendencial (solto) e dirigido (buscando atingir a meta). O consultor insistiu na necessidade de se buscar sempre o cenário dirigido para “puxar os indicadores para cima” com os recursos do FEHIDRO, Cobrança Estadual e outras fontes financeiras que também devem ser buscadas. 
Reiterou a questão da demanda e disponibilidade dos trechos das sub-bacias ou compartimentos do Alto Mogi e Jaguari Mirim, já com dificuldades quando a disponibilidade de água,  e que nesse passo  requerem atenção especial, tais como programas especiais de uso racional, redução de perdas urbanas, melhoria dos equipamentos de irrigação, reuso industrial. De modo geral frisou que com o cenário dirigido a ideia é melhorar sempre. Por oportuno após apresentar os principais pontos do “Prognóstico” (segunda fase do plano) já adiantou e alinhavou os principais pontos e diretrizes da terceira fase “Metas e Ações” já coletadas durante as oficinas em outubro e reuniões com o GAP e CTGP em novembro de 2015, antes desta 60ª reunião ordinária. 
Neste sentido a apresentação do consultor visou: 1) Submeter à apreciação e aprovação do Órgão Plenário o documento denominado “Prognóstico” e seu anexo (segunda fase do plano), que foi de fato aprovado.  
2) Adiantar os principais pontos do documento “Metas e Ações” (terceira fase do plano) apresentando os horizontes de planejamento ou cenários de curto (2016-2019) médio (2020-2023) e longo prazo (2024-2027), a saber:  a) com a fixação da tabela de metas gerais (muito semelhante à tabela de metas do 2º plano anterior 2008-2015, considerando que o terceiro é uma atualização daquele); b) com a estimativa dos recursos financeiros oriundos do FEHIDRO e Cobrança Estadual (em termos percentuais e em reais) provavelmente disponíveis para os três cenários para fazer frente à demanda levantada pelo colegiado (nas fases anteriores) por ações/obras/empreendimentos, indicando estimativamente o que será disponibilizada para cada um dos oito Programas de Duração Continuada PDCs (focando, sobretudo nos primeiros quatro anos 2016-2019). Nesse passo pediu e obteve a anuência do órgão plenário para prosseguir nesta linha, considerando que o documento “Metas e Ações” faz parte da terceira e última fase do plano e ainda está em aberto e em discussão.  
Ao final de sua apresentação o consultor agradeceu a participação de todos nas três oficinas, e destacou o grande número de participantes, cuja presença avalizou o processo de atualização do plano de bacia cuja natureza é essencialmente participativa. Nesse passo agradeceu mais uma vez oportunidade apresentar ao Órgão Plenário o resultado do trabalho coletivo de atualização do 3º plano, que tem a satisfação de coordenar, com apoio do GAP e Mesa Diretora. 
Em seguida respondeu a perguntas e recebeu a contribuição dos representantes do ICMBIO/CEPTA com relação aos peixes do Mogi para ser inclusa no plano. Terminada a exposição às 11h26 o consultor agradeceu a anuência do plenário à condução dos trabalhos / produtos até aqui elaborados / realizados e informou que dará continuidade aos trabalhos de confecção conforme Deliberação CRH nº 146/2012, em parceria com o GAP/CTGP, até elaboração final do texto do 3º plano (e relatório síntese) que será apreciado definitivamente em 2016 pelo Órgão Plenário. 
Secretaria Executiva conduz a apresentação, discussão e votação da Deliberação CBH-MOGI nº 155/2015 que aprova o Relatório de Situação 2015, ano base 2014. Às 11h27 o Secretário Executivo Sr. Marcus Vinicius retomou a palavra e agradeceu ao Consultor da VM Engenharia e a todos e todas pela expressiva participação pessoal no processo coletivo de elaboração / atualização do 3º plano. 

Ato contínuo noticiou que ele mesmo faria a apresentação, discussão e votação da Deliberação CBH-MOGI nº 155/2015, que “aprova o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos Bacia 2015, ano base 2014, da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu – UGRHI 09”, destacando de início que este instrumento de gestão administrativa da UGRHI 09 já reflete as ações ou omissões das administrações eleitas para o quadriênio 2013-2016. E considerando a expressiva participação de todos na confecção do RS 2015, disponível na página eletrônica do Mogi fez uma brevíssima exposição. O apresentador principiou por destacar que os “considerandos” da Deliberação nº 155/2015 retratam em apertada síntese o histórico das atividades para se chegar ao documento final hoje apreciado pelo plenário. Nesse sentido informou que como sempre cabe ao GT-RS a tarefa de coordenar os trabalhos que contou com a expressiva participação de todos os atores da bacia e público em geral. 
Neste passo historiou que o Grupo de Técnico de Trabalho realizou seu trabalho a partir da reunião de capacitação em 26 de agosto de 2015, até 11 de dezembro de 2015, quando da 60ª reunião ordinária. O GTT-RS teve um mês de prazo para preparar o texto base preliminar do RS, e coordenar as consultas e coleta de sugestões. Para tanto aproveitou parte das três oficinas ou reuniões regionais participativas do 3º plano de bacia (dias 16, 23 e 30 de outubro de 2015) e convocou oficina / reunião geral em 13 de novembro de 2015 em Pirassununga visando consolidar o documento final que será levado à apreciação definitiva do Órgão Plenário durante esta 60ª reunião plenária, conforme minuta de Deliberação CBH-MOGI nº 155/2015. 
O Secretario Executivo enfatizou que este ano estamos no oitavo RS de avaliação da UGRHI 09 e das 16 metas que pactuamos no 2º plano de bacia (2008-2011, prorrogado até 2015). Bem por isto este ano introduzimos algumas novidades no item 5 do RS  sobretudo  um resumo sobre a crise hídrica em 2014 e como reagimos.  Já no item 6, como de hábito, avaliamos em que estágio estamos de cumprimento das 16 metas. Com relação  a meta 1 (tratamento de esgoto) o apresentador disse que temos muito por fazer, mas o relatório RS 2015 demonstrou  que há muitas obras em andamento. Sobretudo as ETEs  inclusas no Programa Estadual Água Limpa, extraordinário programa que já investiu nos últimos anos R$ 109 milhões de reais em  22 municípios da UGRHI 09 com população até 50 mil habitantes, a par de outras fontes financeiras como CEF/PAC, além dos recursos anuais do FEHIDRO que ajudam em muito nas obras complementares e de manutenção permanente dos equipamentos, e  que nesse passo  a tendência da meta 1 é melhorar ano a ano.  O apresentador anunciou que no RS 2015 introduzimos, sobretudo com relação à meta 1 (tratamento de esgoto) e meta 2 (destinação final resíduos sólidos / lixo) a série histórica de dados de 2007 a 2014. Assim basta acrescentar no próximo relatório os dados de 2015 para termos uma avaliação histórica do período abrangido pelo 2º plano de bacia (2008-2015), concluiu. 
Finalizando sua apresentação o Sr. Marcus Vinicius destacou que o texto na íntegra do RS 2015, ano base 2014 após a reunião de “fechamento” do documento em 13 de novembro de 2015, ficou disponível em www.sigrh.sp.gov.br na página eletrônica do CBH-MOGI na aba documentos / relatório de situação, no aguardo de eventuais outras contribuições, conforme anunciado na pauta convocatória. Em seguida questionou o plenário sobre eventuais contribuições, sugestões e comentários. Em não havendo manifestação em contrário pediu ao Presidente para que colocasse a deliberação em votação.  

De sua vez o Presidente Sr. Walter Caveanha colocou a Deliberação CBH-MOGI nº 155/2015, em discussão (...), em votação (...), proclamando sua aprovação por unanimidade. Registre-se que a Deliberação CBH-MOGI nº 155, de 11 de dezembro de 2015, foi publicada posteriormente no DOE, seção I de 15 de dezembro de 2015, páginas 90 e 91. Em seguida o Presidente agradeceu preliminarmente ao Consultor da VN Engenharia pela exposição anterior sobre o Prognóstico, ao GAP/CTGP pelo acompanhamento da execução do plano passo a passo e ao Grupo Técnico de Trabalho encarregado de Coordenar a Elaboração do Relatório de Situação 2015. Neste sentido o Presidente destacou, sobretudo a expressiva participação presencial e colaboração dos membros das câmaras técnicas e dos três segmentos integrantes do CBH-MOGI na elaboração destes dois importantes documentos que nortearão nossos passos. E arrematou dizendo que 2015 foi um ano positivo apesar de ainda não termos atingido o patamar pretendido por nossas metas. Em seguida o Presidente pediu ao Secretário Executivo para prosseguir na condução da pauta. 

Coordenador da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento faz apresentação, seguida da discussão e votação da proposta de Deliberação CBH-MOGI n. º 156 de 11 de Dezembro de 2015. Às 11h37 o Secretário Executivo anunciou que o Coordenador e Vice Coordenador da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento, respectivamente Sr. Aparecido “Pelão” Hojaij e  Sr. Carlos Roberto “Tourinho” Sarni apresentariam a Deliberação CBH-MOGI nº 156, de 11 de dezembro de 2015, que “aprova diretrizes e critérios de pontuação para distribuição de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos no exercício de 2016, no âmbito do CBH-MOGI”. De imediato o Coordenador da CTGP (que foi auxiliado eventualmente pelo Vice Coordenador e membros da CTGP que fizeram intervenções pontuais), fazendo uso de multimídia, apresentou os principais pontos da minuta nº 156/2015. 

O coordenador principiou por reiterar a noticia de que a CTGP apresentou o Novo Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos – MPO, recentemente aprovado (Deliberação COFEHIDRO nº 158, de 23 de julho de 2015), em oficina técnica de trabalho e capacitação realizada em 13 de novembro de 2015, no auditório da Prefeitura Municipal de Pirassununga, conforme convite enviado previamente a todos os membros do comitê. Hojaij noticiou que naquela oficina de capacitação discutiu-se com o grande número de participantes os principais pontos do novo MPO, sobretudo no que se refere à apresentação da documentação (ficha resumo e anexos) segundo a natureza do tomador e do pedido (estrutural ou não estrutural). E, sobretudo reafirmou que a Deliberação COFEHIDRO nº 158, de 23 de julho de 2015, que também aprovou o novo MPO (anexo II) ainda dispôs em seu anexo I sobre o número máximo de indicações por comitê, cabendo ao CBH-MOGI a partir de 2016 fazer no máximo 19 indicações. 
Aparecido Hojaij destacou que nos “considerandos” consta todo o histórico que motivou a CTGP a propor a presente minuta. Nesse passo em razão de sobras dos anos anteriores, em razão da limitação de indicações ao máximo de 19 empreendimentos, a ideia da CTGP é esgotar ao máximo todos os recursos disponíveis para 2016. Bem por isto a CTGP propõe na minuta que ao final da distribuição alfa e beta, se apure se houve sobras, e em havendo que a câmara proponha ad referendum do plenário outras formas de esgotar ao máximo o referido recurso financeiro, podendo até adiar plenária para tanto.  Hojaij enfatizou que, como de hábito, os membros da CTGP ficarão à disposição para consultas nos 75dias corridos para se protocolar. E pediu enfaticamente que não façam o protocolo na última. No mais respondeu a eventuais indagações, esclareceu dúvidas etc..

De sua vez a Sra. Ana Paula Balderi, representante da Associação Ambientalista Copaíba e membro titular da CTGP, em sua fala destacou que graças aos esforços do GT Floresta o valor financiado pelo comitê via FEHDIRO (PDC 4) visando atingir o montante necessário para cobrir os custos de 10 hectares de restauração ecológica de áreas degradadas (mínimo obrigatório - MPO), passou de R$ 150.000,00 em 2015 para R$ 225.000,00 no pleito de 2016. Além do que durante as reuniões de atualização do plano de bacia o GT- Floresta também assegurou mais recursos do FEHIDRO (em termos percentuais e em reais) para o PDC 4  para atender pelo menos dois empreendimentos por ano a partir da aprovação do 3º plano diretor de bacia do Mogi. 
Solicitação de correções de dispositivos da minuta de Deliberação CBH-MOGI nº 156/2015. Por oportuno a Sra. Ana Paula Balderi membro da CTGP, e representante titular da Associação Ambientalista Copaíba neste comitê, ainda solicitou algumas correções à minuta 156/2015 sob apreciação do plenário, a saber: a) ao título do capítulo IV de 2014 para 2016; e b) aos §§ 2º e 3º e respectivos incisos e alíneas do artigo 4º da minuta de deliberação 156/2015. Seguem-se adiante a transcrição das correções solicitadas (que aparecem grifadas):

Onde se lê: “Capítulo IV – do valor a ser distribuído no exercício de 2014, para efeito de protocolo, de acordo com os limites percentuais de cada grupo e subgrupo, e respectivo teto quando houver”.
Leia-se: Capítulo IV – do valor a ser distribuído no exercício de 2016, para efeito de protocolo, de acordo com os limites percentuais de cada grupo e subgrupo, e respectivo teto quando houver.
Onde se lê no artigo 4º, § 2º e § 3º da Deliberação CBH-MOGI 156/2015:

 “Art. 4º ........................................................................................................................................

§ 2º Grupo 2. O montante destinado ao Grupo 2 (dois) de R$ 900.000,00, se redistribui pelos respectivos PDC´s  conforme se segue:  

I - PDC 4 - 5% (cinco por cento) do valor total disponível equivalente a R$ 225.000,00  

a) Piso e Teto para PDC 4. As solicitações de recursos financeiros referentes PDC 4 devem respeitar o piso de R$ 225.000,00 e o  teto de R$ 225.000,00 cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

II - PDC 5 – 10 % (dez por cento) do valor total disponível equivalente a R$ 450.000,00.  

a) Piso e Teto para PDC 5. As solicitações de recursos financeiros referentes PDC 4 devem respeitar o piso de R$ 150.000,00 e o  teto de R$ 300.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

III – PDC 7 – 5% (cinco por cento) do valor total do recurso equivalente a R$ 225.000,00.
a) Piso e Teto para PDC 7. As solicitações de recursos financeiros referentes  PDC 4 devem respeitar o piso de R$ 150.000,00 e o  teto de R$ 225.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

§ 3º Grupo 3: O montante destinado ao Grupo 3 (três) de R$ 2.812.500,00, se redistribui pelos respectivos subgrupos conforme se segue:

I - Subgrupo 3a – 80% (oitenta por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 2.250.000,00.  
a) Piso e Teto para Subgrupo 3a - As solicitações de recursos financeiros referentes PDC 4 devem respeitar o piso de R$ 250.000,00 e o  teto de R$ 450.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

II - Subgrupo 3b – 10% (dez por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 281.250,00.
a) Piso e Teto para Subgrupo 3b - As solicitações de recursos financeiros referentes PDC 4 devem respeitar o piso de R$ 250.000,00 e o  teto de R$ 250.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

II - Subgrupo 3c – 10% (dez por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 281.250,00.
a) Piso e Teto para Subgrupo 3b - As solicitações de recursos financeiros referentes  PDC 4 devem respeitar o piso de R$ 75.000,00 e o  teto de R$ 150.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 
Leia-se no artigo 4º, § 2º e § 3º da Deliberação CBH-MOGI 156/2015: 

“Art. 4º ........................................................................................................................................

§ 2º Grupo 2. O montante destinado ao Grupo 2 (dois) de R$ 900.000,00, se redistribui pelos respectivos PDC´s  conforme se segue:  

I - PDC 4 - 5% (cinco por cento) do valor total disponível equivalente a R$ 225.000,00  

a) Piso e Teto para PDC 4. As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 4 devem respeitar o piso de R$ 225.000,00 e o  teto de R$ 225.000,00 cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

II - PDC 5 – 10 % (dez por cento) do valor total disponível equivalente a R$ 450.000,00.  

a) Piso e Teto para PDC 5. As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 5 devem respeitar o piso de R$ 150.000,00 e o  teto de R$ 300.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

III – PDC 7 – 5% (cinco por cento) do valor total do recurso equivalente a R$ 225.000,00.
a) Piso e Teto para PDC 7. As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 7 devem respeitar o piso de R$ 150.000,00 e o  teto de R$ 225.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

§ 3º Grupo 3: O montante destinado ao Grupo 3 (três) de R$ 2.812.500,00, se redistribui pelos respectivos subgrupos conforme se segue:

I - Subgrupo 3a – 80% (oitenta por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 2.250.000,00.  
a) Piso e Teto para Subgrupo 3a - As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 3a devem respeitar o piso de R$ 250.000,00 e o teto de R$ 450.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

II - Subgrupo 3b – 10% (dez por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 281.250,00.
a) Piso e Teto para Subgrupo 3b - As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 3b devem respeitar o piso de R$ 250.000,00 e o teto de R$ 250.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata. 

III - Subgrupo 3c – 10% (dez por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 281.250,00.
a) Piso e Teto para Subgrupo 3c - As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 3c devem respeitar o piso de R$ 75.000,00 e o teto de R$ 150.000,00, cujo descumprimento implica em desclassificação imediata”. 

Deliberação CBH-MOGI nº 156/2015 aprovada por unanimidade com as retificações feitas em plenário. Feitas tais correções/retificações em plenário o Coordenador da CTGP Aparecido Hojaij pediu ao Presidente que colocasse em discussão e votação a minuta já corrigida e retificada da deliberação CBHMOGI nº 156/2015. Às 12h03 o Presidente Sr. Walter Caveanha coloca a Deliberação CBH-MOGI  nº 156/2015, com as retificações de plenário já incorporadas em discussão (...) em votação (...) proclamando sua aprovação por unanimidade. (A deliberação nº 156/2015 foi publicada posteriormente no DOE, seção I de 16 de dezembro de 2015, páginas 118 a 121, e ficou disponível na página eletrônica do Mogi, no sítio www.sigrh.sp.gov.br).

Assuntos diversos e palavra aberta aos convidados e membros integrantes do comitê. Após agradecer o trabalho dos membros da CTGP o Presidente Sr. Walter Caveanha, às 12h06, franqueou a palavra aos convidados e aos membros integrantes do CBH-MOGI que desejassem se manifestar o que ocorreu conforme se segue adiante relatado. 
O Sr. Amauri da Silva Moreira, Secretário Executivo Adjunto e Coordenador do GT-Cobrança do Mogi apresentou notícias sobre a cobrança pelo uso da água na UGRHI 09, conforme consubstanciado na nota nº 2 dos informes gerais da Secretaria Executiva, acima transcrito, destacando, sobretudo: 

1) Que o GT-Cobrança reuniu-se e manifestou concordância com o conteúdo integral da minuta de revisão dos critérios e procedimentos da cobrança proposta pelo Conselho Estadual dos Recursos Hídricos CRH. Esta deliberação foi posteriormente aprovada pelo CRH como Deliberação CRH nº 180, de 15 de dezembro de 2015, que “Aprova procedimentos, limites e condicionantes para revisão dos mecanismos e valores de cobrança pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, para os usuários urbanos e industriais” e publicada no DOE, seção I, de 16 de dezembro de 2015, páginas 131-132seguida de republicação dia 17/12/2015 páginas 168-169, por ter saído com incorreções.

2) Que em decorrência desta reunião o GT-Cobrança solicitou esclarecimentos ao Diretor do DAEE-BPG de Ribeirão Preto (que vem coordenando a implantação da cobrança estadual) sobre o ato convocatório em marcha (ofício CBH0MOGI nº 64/2015), e este informou que haverá prorrogação do período do ato convocatório da UGRHI 09 que ocorreu entre 3 de agosto a 3 de novembro de 2015, por mais noventa dias, para que os que não foram notificados anteriormente, o sejam agora e respondam ao solicitado pelo ato convocatório. Vale dizer para que os responsáveis pelo empreendimento notificado retifiquem ou ratifiquem as informações sobre a outorga que detém e cujas informações ensejarão os dados e definitivos para emissão do boleto da cobrança. E o Coordenador do GT Cobrança do Mogi arrematou dizendo que se tudo ocorrer normalmente, sem novos contratempos, espera-se, em tese, que lá pelo final de fevereiro 2016 a prorrogação do ato convocatório já tenha se encerrado a fim de permitir que a cobrança estadual se inicie provavelmente em junho de 2016, segundo o informado pela Diretoria do DAEE-BPG responsável pela condução dos trâmites administrativos da cobrança estadual, dos comitês da vertente do Rio Grande, dentre eles o CBH-MOGI.

O Sr. João Ramalho Gabrielli Júnior, da AEAEA Associação dos Engenheiros Arquitetos de Descalvado, do segmento da sociedade civil, após verificar no RS 2015, ano base 2014, item 6, meta nº 1 (coletar e tratar 110% do esgoto urbano), destacou que mais uma vez a ETE de Descalvado, inclusa no Programa Água Limpa, ainda encontra-se desde de 2012 como em não andamento, vez que encontra-se sub judice, e  pediu  providências. Por oportuno e considerando a presença de representantes da PM de Descalvado, da PM de Estiva Gerbi, e PM de Rincão (não representada nesta 60ª reunião) e que também estão na mesma situação de não avançar naquele programa (segundo o RS 2015) ficou acertado que a Mesa Diretora, por intermédio de um pequeno grupo de trabalho, entrará em contato com os três municípios a fim de obter as informações necessárias e, ato contínuo propor o que for cabível para que estes municípios da UGRHI 09 avancem no cumprimento da meta nº 1 acompanhando os demais. 

Escolha do Município sede da 61ª Reunião Plenária. Em seguida o Presidente consultou o plenário sobre o local da próxima reunião. Manifestou-se o Sr. Aparecido “Pelão” Hojaij, que apresentou o Município de Jaboticabal como candidato para sediar a 61ª reunião. E justificou que nesta reunião pretende-se aprovar o 3º plano diretor da Bacia do Mogi 2016-2019, e considerando que a Prefeitura Municipal de Jaboticabal foi a tomadora de recursos do FEHIDRO para sua atualização / elaboração, nada mais justo do que sediar esta plenária de aprovação do plano, o que foi aprovado todos. Assim ficou decidido que o Município de Jaboticabal sediará 61ª reunião, ocasião em que todos os integrantes do colegiado serão regularmente convocados e informados da data e local. 

O Prefeito Anfitrião de Santa Cruz da Conceição. Em suas considerações finais o Sr. Osvaldo Marchiori, Prefeito Anfitrião de Santa Cruz da Conceição, reiterou o compromisso de seu município e sua parceria histórica com o comitê, daí a satisfação em sediar mais esta reunião plenária, saudou a todos os integrantes do colegiado e em especial os seus colegas presentes. E arrematou desejando a todos e  todas votos de muita paz e saúde em 2016, mas lembrando que como administradores públicos sabemos que será um ano difícil e sofrido. E concluiu: mas vamos em frente!         
Encerramento da 60ª reunião. Às 12h25 o Presidente Sr. Walter Caveanha antes de finalizar a reunião agradeceu a participação de todos os integrantes do colegiado nas atividades de 2015, e a condução dos trabalhos pelos integrantes da Mesa Diretora que tem a satisfação de presidir. Mencionou a privilégio que é ter a seu lado pessoas como o Aparecido “Pelão” Hojaij, hoje Presidente Nacional da ASSEMAE, que empresta seu nome, talento e capacidade técnica, representando mais de 1200 municípios filiados naquela associação nacional. E reafirmou que continua com satisfação na presidência, pois tem ao seu lado na mesa diretora o Pelão, o Amauri e Marcus Vinicius, uma equipe de valorosos técnicos. “Tenho a honra de tê-los a meu lado. Sei que não é fácil “tocar” o comitê, levar o que foi pactuado à frente, e que fazem isto não só por profissionalismo, mas por ideal”. O Presidente agradeceu ainda ao corpo técnico dos municípios, demais órgãos do estado e das organizações civis representadas neste colegiado, sobretudo a maciça presença pessoal e contribuição profissional nas oficinas participativas de atualização do 3º plano de bacia, com o objetivo maior de termos o desenvolvimento sustentável de nossa bacia, mantendo nossos piscosos. No mais o Presidente destacou que a sub-bacia do Alto Mogi já vem apresentando dificuldades com a demanda, razão pela qual reiterou a necessidade dos municípios deste compartimento pensarem na formação de um aglomerado urbano e sobretudo num plano de recuperação de manutenção de nascentes no Alto Mogi, arrematou. Finalizando sua fala fez votos que em 2016 consigamos atingir nossos desejos e sonhos e, sobretudo as metas conjuntas que pactuamos no comitê e consubstanciadas no plano. Finalmente após os agradecimentos e homenagens de praxe, o Presidente proclamou o encerramento oficial dos trabalhos da 60ª Reunião Ordinária Plenária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu.  
A ata (texto na íntegra) e extrato (resumo) desta 60ª reunião foi por mim Marcus Vinicius Lopes da Silva___Secretário Executivo do CBH-MOGI redigida e digitada, e lida e conferida pelo Sr. Amauri da Silva Moreira, Secretário Executivo Adjunto do CBH-MOGI. E segue por mim Marcus Vinicius Lopes da Silva assinada e rubricada. Apenas o extrato (resumo) desta ata, uma vez aprovado seu texto na íntegra e resumo pelo Órgão Plenário, será publicado no Diário Oficial do Estado, validando seu texto na íntegra para todos os efeitos (que ficará disponível integralmente no sítio www.sigrh.sp.gov.br, na página eletrônica do CBH-MOGI, na aba atas). Município e cidade de Santa Cruz da Conceição, sede da 60ª Reunião Ordinária Plenária do CBH-MOGI, 11 de dezembro de 2015. (Arquivo reuniões plenárias: Ata da 60º Reunião Ordinária Plenária, 11/12/2015, MVLS/omdg).



